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O que é a entrega 
voluntária para adoção?
A entrega voluntária para adoção é o direito assegurado pela le-
gislação brasileira que permite que a genitora ou a pessoa que 
gesta entregue o recém-nascido para adoção, antes ou logo após 
o nascimento, sem julgamentos ou penalidades, e com pleno 
acompanhamento psicológico, jurídico e social. Esse processo 
garante que todos sejam assistidos e respeitados, promovendo o 
bem-estar de ambas as partes.

A ligação entre genitora e bebê não ocorre de maneira instantâ-
nea nem depende apenas de fatores biológicos. A gestação e o 
parto, por si só, não asseguram o papel de mãe daquela criança, 
assim como o bebê não passa automaticamente a estabelecer 
um vínculo de filho ou filha com a genitora. Se esse vínculo fosse 
garantido apenas pela biologia, a adoção não seria viável, certo?

O processo de reconhecer uma criança como filho ou filha é funda-
mental em qualquer tipo de filiação, independentemente da origem 
biológica. Esse laço pode surgir logo após o nascimento, pode 
levar algum tempo para ser construído ou, em certos casos, pode 
nunca se estabelecer plenamente.
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É comum associar a gestação à maternidade, mas essas duas 
experiências não são sinônimos. A ideia de que toda pessoa que 
gera uma vida será, automaticamente, mãe do bebê não corres-
ponde à realidade. Embora a gravidez envolva aspectos físicos 
e emocionais, ela não garante, por si só, o desenvolvimento do 
vínculo materno.

A maternidade é uma construção que pode se formar com o tempo 
ou não acontecer e envolve não apenas o cuidado biológico, mas 
também a disposição afetiva, emocional e social de exercer esse 
papel. Por isso, existem várias formas de parentalidade, como a 
adoção, em que vínculos familiares se estabelecem independen-
temente da biologia.

Nem toda pessoa que passa pela gestação assumirá o papel de 
genitora daquela criança. Essa realidade permite a existência de 
diferentes experiências e formas de organização familiar, incluindo 
a entrega voluntária para adoção.

Ouvir, acolher, orientar e 
principalmente não julgar!
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Abordagem inicial: 
como acolher
O acolhimento de uma pessoa que gesta ou genitora que manifes-
ta o desejo de entregar voluntariamente o bebê requer empatia, 
respeito e neutralidade. O papel do profissional é fundamental 
para garantir que essa pessoa se sinta segura e amparada, sem 
julgamentos ou pressões. A criação de um ambiente acolhedor 
é essencial para que ela possa expressar suas necessidades e 
emoções com confiança.

Acolher a pessoa que gesta é também 
proteger o futuro da criança.

Escuta ativa e sem julgamentos

É fundamental permitir que a pessoa que gesta expresse livremen-
te seus sentimentos, dúvidas e preocupações.

A escuta ativa exige atenção plena e respeito, evitando interrup-
ções e julgamentos. A abordagem acolhedora é essencial para 
ajudá-la a refletir sobre sua decisão.

O atendimento humanizado começa 
pela escuta sem preconceitos.
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Respeito ao sigilo

A confidencialidade é garantida por lei. Se a pessoa solicitar sigilo, 
nenhum familiar ou terceiro deve ser informado sem autorização 
expressa. O Manual do CNJ permite que a entrega voluntária seja 
realizada em outra localidade, evitando exposição e garantindo 
sua privacidade.

Cada história merece respeito 
e cada escolha, apoio.

Evitar a revitimização

Em casos de violência sexual, é essencial evitar que a vítima tenha 
que repetir desnecessariamente os relatos, o que poderia inten-
sificar seu sofrimento. O atendimento deve ser direcionado para 
acolher e orientar de forma cuidadosa, conforme a Lei n. 13.869, 
de 5 de setembro de 2019.
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Direitos
Assistência psicológica e licença-saúde

A pessoa que gesta tem direito a atendimento psicológico durante 
o pré e o pós-natal, além de licença-saúde após o parto para pre-
servar sua saúde física e mental. O motivo da licença é confidencial 
e não pode ser revelado, garantindo sua privacidade.

Nomeação da criança e preservação de registros

A genitora tem o direito de nomear o bebê e, se desejar, pode 
deixar registros (como fotos ou cartas) para preservação da iden-
tidade da criança. Esses registros podem ser importantes para 
que, no futuro, o recém-nascido possa conhecer suas origens, 
conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Convenção 
sobre os Direitos da Criança.
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Acompanhamento 
hospitalar e pós-parto
Cuidados humanizados no parto

A equipe de saúde deve perguntar à pessoa que gesta se ela deseja 
ver ou amamentar o bebê após o parto e acatar sua decisão sem 
julgamentos. Essa escolha deve ser respeitada.

Alojamento e despedida

Caso a pessoa que gesta deseje passar algum tempo com o bebê 
antes da entrega, essa oportunidade deve ser garantida. O hospital 
deve disponibilizar um espaço reservado, evitando que a genito-
ra tenha interações desconfortáveis com outras puérperas. Se a 
genitora desejar, é recomendável permitir que ela se despeça do 
bebê em privacidade, o que pode ajudar no processo de luto e 
aceitação da escolha.
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Procedimentos de comunicação e 
relatórios ao Judiciário

Os(As) profissionais de saúde e assistência social têm a responsa-
bilidade de elaborar um relatório detalhado para a Vara da Infância 
e Juventude e o Ministério Público sempre que houver manifesta-
ção de desejo de entrega voluntária.

O relatório deve incluir:

 Æ Histórico de saúde da gestante – doenças preexistentes, uso 
de medicamentos, condições crônicas etc.

 Æ Condições de saúde do bebê – patologias identificadas ao 
nascer, medicamentos ou fórmulas infantis recomendadas.

Essas informações são fundamentais para garantir o bem-estar 
do bebê e facilitar sua transição para o acolhimento institucional 
ou familiar.
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Entrega voluntária não é abandono

A entrega voluntária é um ato legal, consciente e protegido por lei, 
enquanto o abandono configura crime. O profissional deve evitar 
o uso de termos estigmatizantes, como “genitora desnaturada” 
ou “bebê abandonado”, promovendo uma abordagem ética e res-
peitosa. A entrega voluntária representa uma escolha legítima de 
proteção para o bebê e a genitora, enquanto o abandono expõe a 
criança a riscos e é punido pela lei.

A entrega voluntária não é abandono, 
é um ato de coragem e proteção.

Direito à desistência da entrega

A genitora tem o direito de se arrepender da entrega voluntária a 
qualquer momento até 10 dias após a audiência judicial. Durante 
esse período, o bebê permanecerá em acolhimento institucional 
ou em família acolhedora, assegurando sua proteção. A Defensoria 
Pública estará disponível para orientar e acompanhar a genitora 
durante esse processo, garantindo o respeito aos seus direitos.
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Direitos da pessoa que 
gesta e da criança
Direitos da mulher

 Æ Art. 19-A, § 5º, ECA: a mulher tem direito ao sigilo absoluto 
sobre a entrega, inclusive para familiares e suposto pai.

 Æ Art. 48 do ECA: a autora da entrega pode deixar informações 
para a preservação da identidade da criança.

 Æ Lei n. 13.509/2017: garante o direito ao acompanhamento 
psicossocial e à orientação jurídica.

Direitos da criança

 Æ Art. 48 do ECA: direito ao conhecimento da origem biológica.

 Æ Art. 19-A, § 7º, ECA: A criança será encaminhada para uma 
família adotiva após o prazo de desistência da genitora.

 Æ Art. 227 da Constituição: garante o direito à convivência fa-
miliar.
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Casos especiais
Gestante menor de idade

 Æ Art. 19-A, § 5º, ECA: nomeação de curador especial para acom-
panhar a pessoa que gesta menor de idade, caso haja sigilo.

Gestação resultante de estupro

 Æ Art. 4º da Resolução CNJ n. 485/2023: a pessoa que gesta 
tem direito à entrega voluntária, sem necessidade de divulgar 
o estupro.

Mulheres em situação de rua

 Æ O Judiciário deve articular acolhimento e apoio social para ga-
rantir a proteção da pessoa que gesta e do bebê.
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Dúvidas frequentes
Quem fica responsável pelo recém-nascido 
de entrega legal que precisa ficar internado 
no hospital por motivo de saúde ou para 
algum procedimento de emergência?

O guardião nomeado pelo juízo, após a realização da entrega da 
criança pela genitora ao programa ou equipe de saúde do hospital.

Enquanto não for nomeado um guardião pelo juízo da infância, o 
médico responsável pelo atendimento da criança no hospital é o 
seu guardião de fato, podendo o Ministério Público ser acionado 
em qualquer circunstância ou dúvida sobre a necessidade ou não 
de intervenções eletivas.

Caso a criança de entrega legal venha à 
óbito, a genitora deve ser comunicada?

Após a decisão de entrega legal no hospital, por ocasião do parto 
e a assinatura do Termo de Manifestação de Entrega Voluntária, 
a genitora não deverá mais ser acionada. Essa situação deve ser 
reportada ao Ministério Público.
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Sendo a autora da entrega adolescente, como se 
processa a sua representação no hospital?

A pessoa que gesta ou genitora adolescente terá seus direitos e 
interesses representados no hospital pela autoridade tutelar até 
que o juízo da infância nomeie um curador especial para ela. Isso 
em casos em que os interesses de adolescente se encontrem em 
conflito com os interesses subjetivos dos pais naturais, como, por 
exemplo, o caso de adolescente vir a manifestar o interesse em 
guardar sigilo sobre a entrega, o nascimento da criança e sua 
gravidez em relação aos pais naturais e demais parentes consan-
guíneos.

A autora da entrega pode visitar a criança, 
caso esta ainda esteja no hospital ou acolhida 
em instituição de acolhimento?

Sim. Até 10 (dez) dias após a prolação da sentença a pessoa está 
no direito de desistência, podendo então realizar visitas.
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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO 
DA GESTANTE OU PARTURIENTE 

Este relatório será elaborado pelo profissional de Serviço Social e/
ou Psicologia, fazendo constar: 

a) a identificação do processo de Entrega Voluntária e da mulher; 
b) os procedimentos técnicos utilizados; 
c) os dados de identificação dos atendidos, incluindo: a mulher ges-

tante ou parturiente; se a mulher indicar o genitor; e se a mulher 
indicar as pessoas integrantes da família extensa;

d) a contextualização da demanda; e 
e) a(s) conclusão(ões) técnica(s). 

O relatório deverá evidenciar as mudanças percebidas no decorrer 
do acompanhamento, além de esclarecer se a mulher mantém 
ou não a decisão da entrega e as suas motivações. Também deve 
observar o contexto social, a dinâmica familiar, informando como 
essa família se organiza, as condições emocionais e psicológicas 
em que a gestante ou parturiente se encontra. Deve, ainda, iden-
tificar se a gestante ou parturiente está sendo assistida pela rede 
e se seus direitos estão sendo garantidos. 
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RELATÓRIO DA EQUIPE INTERPROFISSIONAL 
NO ATENDIMENTO À PARTURIENTE 
NO AMBIENTE HOSPITALAR 

Este relatório será elaborado pelo profissional de Serviço Social e/
ou Psicologia, fazendo constar: 

a) a apresentação do processo; 
b) os procedimentos utilizados para a elaboração do documento; 
c) os dados de identificação dos atendidos; 
d) a contextualização da demanda; e
e) as conclusões.

É importante constar a situação de saúde da parturiente e da crian-
ça, conforme o que foi informado pela equipe da instituição e pela 
própria parturiente, bem como as medidas realizadas pelo hos-
pital, tendo em vista a garantia do direito da mulher e da criança. 
Sobre a instituição de saúde, devem ser identificados pela equipe 
interprofissional do juízo os seguintes aspectos:

a) identificar se ela foi atendida de forma adequada, livre de constrangi-
mento e preconceito, respeitando o sigilo, caso ela tenha solicitado; 

b) colher as informações tanto com a parturiente quanto com a equipe 
de serviço social ou psicologia da instituição que a acompanha; 

c) informar as condições emocionais e psicológicas da gestante ou 
parturiente no momento da decisão, considerando o estado gesta-
cional e puerperal e seus efeitos. Caso não esteja, se foi ofertado 
atendimento psicossocial e socioassistencial para subsidiar a re-
flexão para uma decisão amadurecida; e 

d) constar no relatório se a gestante ou parturiente deseja informar a 
identidade do genitor e as demais informações da família paterna 
e se ela necessita de suporte da equipe para realização de contato 
e mediação de eventuais conflitos.
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Respeito, apoio e 
garantia de direitos
Esta cartilha busca orientar os profissionais sobre a importância 
do acolhimento humanizado e da atuação ética no processo de 
entrega voluntária para adoção.

Reitera-se que a entrega voluntária é um ato legítimo de proteção, 
tanto para a genitora quanto para o bebê, e deve ser tratada com 
respeito e compreensão. O objetivo é assegurar que todos os en-
volvidos tenham seus direitos garantidos, evitando julgamentos 
e preconceitos.

Para mais informações e acesso 
ao manual completo, consulte a 

Biblioteca Digital do CNJ.
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Em toda comarca há uma  
Vara de Infância e Juventude

entregavoluntaria@cnj.jus.br
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